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PREFEITURA MUNICIPAL DE NATAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO  

CREDENCIAMENTO Nº 24.003/2025 

(Processo Administrativo nº SEMAD - 20250847216) 
 

 
Torna-se público que o Município de Natal, por meio da Secretaria Municipal de Administração - SEMAD, 

sediada na Rua Santo Antônio, nº 666, Cidade Alta, 59.025-520, Natal/RN, realizará CREDENCIAMENTO, na 

forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.878, de 9 de janeiro 

de 2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente procedimento é o credenciamento de Leiloeiro Público Oficial, pessoa física ou 

jurídica na forma de empresário individual, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado do Rio Grande 

do Norte – JUCERN, para futura contratação visando à preparação, organização, divulgação e intermediação da 

alienação de bens móveis inservíveis, antieconômicos ou irrecuperáveis pertencentes ao Município do Natal/RN, 

por meio de leilões públicos nas modalidades presencial e online/virtual simultaneamente, conforme condições, 

especificações e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1.2. O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 3º, inciso II, do Decreto nº 11.878, de 2024. 

1.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 
 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

2.1. Poderão participar deste credenciamento os interessados que estiverem previamente cadastrados no 

Portal de Compras Públicas de Natal, no sítio https://www.portaldecomprasnatal.com.br/. 

2.2. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora do credenciamento por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

2.5. Não poderão participar do credenciamento: 
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2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a administração pública 

federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.4. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.5.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.2 será também aplicado ao interessado que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do interessado. 

2.7. Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 

oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou 

da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.8. A vedação de que trata o item 2.5.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 
3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR. 

3.1. Os interessados deverão estar previamente cadastrados no Portal de Compras Públicas de Natal, no sítio 

https://www.portaldecomprasnatal.com.br/ e encaminharão, exclusivamente por meio eletrônico (e-mail, 

protocolo eletrônico, portal do órgão, entre outros), o requerimento de participação com a indicação de sua 

intenção de se credenciar para a prestação dos serviços, com as seguintes informações: 

3.1.1. Descrição detalhada do objeto contendo informações sobre serviço etc. 

3.2. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de se credenciar implica 

obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, assumindo o credenciado o 

compromisso de executar o objeto nos seus termos. 

3.3. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar, o interessado 

apresentará também declaração que: 

3.4. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: 
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assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

 
4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do interessado de realizar o objeto do credenciamento, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico- 

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf. 

4.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

ou por assinatura eletrônica legalmente permitido. 

4.3. O órgão credenciante terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para analisar a documentação 

apresentada pelo interessado. 

4.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

4.5. A habilitação poderá ser verificada por meio do Sicaf, em relação aos documentos por ele abrangidos. 

4.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

4.6. É de responsabilidade do interessado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

4.7. A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

4.7.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados 

por meio eletrônico através do Portal de Compras Públicas de Natal, no sítio 

https://www.portaldecomprasnatal.com.br/ até a conclusão da fase de habilitação. 

4.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

4.8.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo interessado; e 

4.8.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado. 

4.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterarem sua substância ou validade jurídica. 

4.10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação no 

credenciamento. 

 
5. DOS RECURSOS 
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5.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação ou 

revogação do credenciamento, observará o disposto no art. 17 do Decreto nº 11.878, de 2024. 

5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão. 

5.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado: 

5.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada em 3 (três) dias úteis dias úteis, sob pena de 
preclusão; 

5.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação da decisão. 

5.4. Os recursos deverão ser encaminhados por meio eletrônico através do Portal de Compras Públicas de 

Natal, no sítio https://www.portaldecomprasnatal.com.br/. 

5.5. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 

(três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir 

sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

5.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

5.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo. 

5.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

5.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço constante neste 
edital. 

 
 
6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa: 

6.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação; 

6.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de apresentar 

amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital. 

6.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento; 

6.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

6.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o credenciamento; 

6.1.6. fraudar o credenciamento; 

6.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

6.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

6.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

6.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

6.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

6.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

6.2.1. advertência; 

6.2.2. multa; 

6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
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6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

6.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

6.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

6.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

6.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

6.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

6.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

6.4.1. Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa será de 0,5% do valor do 

contrato. 

6.4.2. Para as infrações previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a multa será de 15% do 

valor do contrato. 

6.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

6.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

6.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

6.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 

§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

6.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 6.1.3 e 6.1.4, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia em 

favor do órgão ou entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

6.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

6.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação 
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à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

6.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

6.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

6.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

 
7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor. 

7.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados por forma eletrônica no Portal de 

Compras Públicas de Natal, no sítio https://www.portaldecomprasnatal.com.br/. 

7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

7.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PNCP. 

 
 
8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no 

edital, será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no PNCP. 

 
9. DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o credenciado para 

assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do credenciamento 

para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento. 

9.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela 

administração, será de até 10 (dez) dias úteis. 

9.4. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação, 

devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo apresentado seja aceito 

pela administração. 

9.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá realizar consulta ao 

Sicaf para identificar possível impedimento de licitar e contratar. 

9.6. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 12 (doze) meses. 
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9.7. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

9.8. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da Administração. 
 
 
10. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS. 

10.1. Na hipótese de contratações paralelas e não excludentes, a convocação dos credenciados para 

contratação garantirá a igualdade de oportunidade entre os interessados. 

 
11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, 

ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão 

sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele 
resultaram. 

11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver: 

11.4.1. pedido formalizado pelo credenciado, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias.; 

11.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado; 

11.4.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

11.4.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente 

ao credenciamento. 

11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá o credenciado do 

cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes. 

11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamento, deverá ser aberto 

processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na 

forma estabelecida na legislação. 

11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação. 

11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, não 

será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular. 5º 

 
12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

12.1. O presente edital terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar da publicação no Diário Oficial do 

Município de Natal. 

 
13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

13.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do interessado, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
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13.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e endereço eletrônico https://www.portaldecomprasnatal.com.br/. 

13.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.5.1. ANEXO I - Termo de Referência 

13.5.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 
 
 

Natal/RN, 13 de agosto de 2025.  

 

 

Brenno Oliveira Queiroga de Morais 

Secretário Municipal de Administração 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.portaldecomprasnatal.com.br/
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TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I 

Processo Administrativo nº SEMAD-20250535184 
 

 
Este Termo de Referência tem por finalidade subsidiar o processo de credenciamento de 13.3leiloeiros 

oficiais para a prestação dos serviços de alienação de bens móveis inservíveis de propriedade do Município de 

Natal/RN. 

 

 
1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O PRAZO DO CONTRATO E, 

SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO 

1.1 – Constitui objeto deste termo de referência a contratação de leiloeiros oficiais para a prestação dos serviços 

de alienação de bens móveis inservíveis de propriedade do Município de Natal/RN, incluindo todos os atos 

necessários à organização do certame, disposição dos lotes, avaliação, divulgação, visitação, realização do leilão, 

prestação de contas, e entrega dos bens, por meio de licitação na modalidade de leilão público. 

O serviço acima elencado é classificado como comum, não contínuo ou por escopo, pois possuem especificações 

usuais de mercado e padrões de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

1.2 – Da descrição e do quantitativo do objeto: 

A especificação do item e o valor estimado é o que consta na tabela abaixo, sendo o percentual máximo aceitável 

o constante no art. 24 do Decreto nº 22.427/33, de 01 de fevereiro de 1933: 

 

Item Descrição Percentual máximo aceitável 

01 Contratação de serviços de leiloeiro oficial, para atuar na 

preparação, organização e condução de leilão público 

destinado à alienação de bens móveis considerados 

inservíveis pelo Município. 

5% 

 
1.3 – O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, não 

podendo ser prorrogado. 

 
2 – DA JUSTIFICATIVA E DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 

6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘B’ DA LEI N. 14.133/2021). 

2.1 – A contratação, objeto deste Termo de Referência, justifica-se pela garantia da legalidade do procedimento 

de alienação dos bens e obtenção de resultados mais vantajosos para o erário, em razão do conhecimento técnico 

e da capacidade legal dos leiloeiros oficiais, conforme descrito no Estudo Técnico Preliminar que antecede este 

Termo de Referência. 
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2.2. Conforme constante no Estudo Técnico Preliminar, tal atendimento encontra amparo no Planejamento 

Estratégico e Plano Anual de Contratação. 

2.3. A fundamentação da contratação, incluindo o detalhamento da necessidade que dá suporte aos quantitativos 

requisitados, encontra-se descrita e detalhada no Estudo Técnico Preliminar nº 002/2025. 

 
3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1 - A futura contratada deverá obedecer fielmente ao contrato a ser firmado, se obrigando a prestar os serviços 

nas condições e características descritas no ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR e constante deste TERMO DE 

REFERÊNCIA, realizando todos os serviços mencionados de forma regular. 

3.2 - Portanto, recorre-se ao credenciamento de leiloeiros oficiais. 

3.3 - A solução escolhida, por ser tecnicamente viável e economicamente mais vantajosa, será a contratação de 

leiloeiros oficiais através de procedimento de Credenciamento. 

3.4 – A prestação dos serviços deverá obedecer às prescrições e exigências contidas neste Termo de Referência, 

bem como todas e quaisquer normas ou regulamentações intrínsecas ao tipo de serviço. 

 
4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 – O CONTRATADO deve possuir aptidão para prestação dos serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com objeto deste Termo de Referência. 

4.2 – Capacidade e disponibilidade para emitir notas fiscais. 

4.3 – Para efeitos de comprovação da habilitação os interessados na contratação deverá apresentar: 

4.3.1 - Ser maior de 25 anos, cidadão brasileiro e estar em pleno gozo dos direitos civis e políticos (Decreto 

nº 21.981 de 19 de outubro de 1932); 

4.3.2 - Não possuir antecedentes criminais que impeçam de exercer a atividade de leiloeiro; 

4.3.3 - Estar devidamente registrado na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Norte – JUCERN como 

Leiloeiro Oficial e estar apto para o exercício da serventia, devendo apresentar Certidão Oficial com data de 

emissão posterior a publicação do edital deste certame; 

4.3.4 – Cópia Autenticada da Identidade e do CPF/MF; 

4.3.5 – Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito de negativa, de Tributos Federais, Estaduais e 

Municipais; 

4.3.6 – Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), comprovada 

através de Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 

4.3.7 – Certidão negativa da Previdência Social; 

4.3.8 – Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

4.3.9 – Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

comprovando que a licitante já realizou leilão público; 

4.3.10 – Certidões Negativas de Títulos Protestados, passadas por Cartórios do local do domicílio do(s) 

Leiloeiro(s); 
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4.3.11 – Emitir declaração, com firma reconhecida, atestando sua não condição de cônjuge, companheiro ou 

parente até segundo grau, de membros da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal do Natal; 

4.3.12 – Apresentar relatório dos serviços prestados como Leiloeiro Oficial, que indique o nome dos clientes, 

características dos bens e quantitativos aproximados dos trabalhos realizados nos últimos 02 (dois) anos, 

além da capacidade de realizar leilões eletrônicos, com plataforma própria ou terceirizada. 

4.3.13 - Se faz necessário ao leiloeiro oficial dispor de espaço, com no mínimo 500m² (quinhentos metros 

quadrados) para armazenamento dos bens, visto que a Administração Pública Municipal não dispõe de 

espaço adequado para fazer a guarda dos bens móveis. 

4.4 - O Município contratante terá a responsabilidade de dar publicidade do leilão no Diário Oficial do Município 

e no PNCP, enquanto que a Contratada/Leiloeiro terá a responsabilidade de elaborar os Avisos de Leilões, 

distribuir os Catálogos Oficiais, disponibilizar informações sobre os leilões na internet, possibilitando a 

visualização e características dos respectivos lotes, realizar medidas para divulgar, com a maior amplitude 

possível, a realização dos leilões. 

4.5 - Natureza da Contratação: Trata-se de serviço comum, não contínuo ou por escopo: aquele que impõe ao 

contratado o dever de realizar a prestação de um serviço específico em período pré-determinado, podendo ser 

prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto. A contratação se dará 

através de credenciamento de Leiloeiros Oficiais. 

4.6. Duração Inicial do Contrato: O prazo de vigência do é de 12 (doze) meses. 

 
5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O CONTRATO DEVERÁ 

PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO ATÉ O SEU ENCERRAMENTO 

5.1.  Compete ao Leiloeiro Credenciado contratado: 

5.1.1 Divulgar a realização dos leilões agendados, excetuando-se as publicações de ordem legal que serão 

realizadas e custeadas pela Administração. 

5.1.2. Disponibilizar de plataforma virtual que permita a realização de leilões virtuais pela rede mundial de 

computadores. 

5.1.3. A utilização de plataforma virtual deverá ser gratuita, ficando impedida a cobrança de qualquer valor a 

título de inscrição e/ou utilização. 

5.1.4. Dar ciência a CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na 

execução dos serviços; 

5.1.5. Manter um funcionário, no período de 10 (dez) dias antes do leilão, no local de visitação dos bens a serem 

leiloados, que será acompanhado por um servidor da CONTRATANTE, com horário de 06 (seis) horas, no 

mínimo, para visitação dos interessados. 

5.1.6. Efetuar em prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, (face à necessidade de compensação de cheques 

apresentados pelos arrematantes) subsequente a realização do leilão, o repasse à CONTRATANTE dos valores 

obtidos com a arrematação, prestando as contas pertinentes, mediante relatório devidamente comprovado pelas 

respectivas notas de arrematação. 

5.1.7. Responsabilizar-se-á por todas as providências e correspondentes despesas necessárias à realização do 

leilão, como montagem/desmontagem, serviço de som, acomodação e toda infraestrutura necessária à realização 

do evento. 
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5.1.8. Conferir as informações e documentos recebidos, ainda que obtidas de repartições públicas ou de 

terceiros, efetuando todas as correções aplicáveis, sob sua inteira responsabilidade, na forma da lei. 

5.1.9. Disponibilizar catálogos pertinentes ao leilão os quais deverão estar disponíveis no site do leiloeiro oficial 

no mínimo em 15 (quinze) dias que antecedem o certame, bem como fornecidos à Administração para permitir a 

publicação nos meios oficiais desta, mediante a aprovação da Comissão quanto à sua formatação. A ausência de 

divulgação da descrição correta e restrições que recaiam sobre os bens são de inteira responsabilidade do 

leiloeiro oficial. 

a) Os catálogos, tanto os impressos quanto os eletrônicos, deverão conter informações, sob exclusiva 

responsabilidade do CONTRATADO, sendo no mínimo: 

I. Descrição correta dos bens, débitos, ônus, gravames e quaisquer restrições incidentes; 

II. Órgão/Entidade promotor do Leilão; 

III. Data do Leilão, com horário de início e previsão de término; 

IV. Local do Leilão; 

V. Local de visitação dos bens, com data, horário de início e término das visitações; 

VI. Endereço eletrônico próprio para visualização dos bens e para realização do certame; 

VII. Endereço do escritório, telefones e e-mails de contato do leiloeiro, para dirimirem-se dúvidas e realizarem-se 

os atendimentos aos arrematantes e à Contratante; 

VIII. Informações e condições Gerais sobre o Leilão (Resumo do Edital de Leilão); 

IX. Listagem dos bens móveis e/ ou imóveis do Leilão, constando o nº do lote, descrição do bem, matrícula no 

caso de imóvel, ano/modelo, placa, tipo de combustível, RENAVAM, débitos do DETRAN ou outros, restrições, 

ônus, gravames e valor do lance inicial; 

5.1.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, objeto do 

contrato em que se verificarem vícios ou incorreções, sem que lhe caiba qualquer indenização; 

5.1.11. Realizar o leilão, no dia e hora previamente designado pela Comissão de Leilão da Prefeitura Municipal do 

Natal, dentro das normas do Edital, no local acordado pelas partes, dos bens constantes no Edital de Leilão; 

5.2.  Do Procedimento: 

5.2.1. Os lotes dos bens que irão a leilão poderão ser arrematados presencialmente ou eletronicamente. 

5.2.2. Todo conteúdo de instruções para cadastro de participação e orientações técnicas deverão ser feitas 

através de plataforma eletrônica disponibilizada pelo leiloeiro. 

5.2.3. Os interessados efetuarão sucessivos lances, a partir do valor mínimo definido para cada lote, 

considerando-se arrematante o licitante que fizer o MAIOR LANCE POR LOTE. 

5.2.4. Os intervalos dos lances serão fixos e definidos por lote. 

5.2.5. Uma vez realizado o lance, não se admitirá a sua desistência. 

5.2.6. Na sucessão de lances, a diferença do valor não poderá ser inferior à estabelecida pela Leiloeiro. 

5.2.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, registrando-se no sistema aquele que for 

recebido primeiro. 
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5.2.8. Encerrada a etapa de lances, o leiloeiro informará o vencedor e a Comissão de leilão adjudicará o lote ao 

arrematante, que será notificado por meio da plataforma ou do e-mail cadastrado para fins de providências de 

pagamento. 

5.2.9. Ao dar o lance, todo participante reconhece a íntegra do Edital, bem como o valor ofertado e as despesas 

ou multas que venham a incidir sobre o bem, como líquido, certo e exigível, desde já, dando seu ciente e ordem 

para protesto e acionamento judicial posterior. 

5.2.10. Os lances serão intransferíveis. 

5.2.11. É PROIBIDO AO ARREMATANTE, ceder, permutar, vender ou negociar, sob qualquer forma, o bem 

arrematado antes da transferência do mesmo, no prazo legal estabelecido neste termo de referência. 

5.3.  Do pagamento pelo arrematante 

5.3.1. À vista, no prazo de até 48 (quarenta e oito horas) a partir da homologação do certame; 

5.3.2. Depois de efetuado o pagamento o arrematante deverá entregar o comprovante bancário para o (a) 

responsável a qual dará a ordem para transferência dos bens. 

5.3.3. Quaisquer ônus fiscais que incidam sobre o leilão correrão por conta do adquirente/arrematante. 

5.3.4. Não será aceita desistência total ou parcial do lote. O arrematante ficará responsável pelo pagamento dos 

lotes por ele arrematados. 

5.3.5. Os bens só serão liberados pela Administração após a confirmação dos pagamentos. 

5.3.6. O arrematante que não efetuar os pagamentos nos prazos estabelecidos no item anterior perderá o 

direito a compra. 

5.3.7. Não serão aceitos sinais de garantia da operação ou propostas de pagamento parcelado. 

5.3.8. Os pagamentos serão efetuados em conta bancária do Poder Executivo e a confirmação de pagamento dar-

se-á pelo Poder Executivo, restando ao arrematante aguardar a disponibilização da AUTORIZAÇÃO DE 

RETIRADA E TRANSFERÊNCIA DO OBJETO. 

5.4.  Da transferência de bens 

5.4.1. Após a homologação do presente leilão pela autoridade competente do Município, os 

arrematantes serão convocados através do e-mail cadastrado para a transferência dos lotes 

arrematados, ocasião em que lhes serão fornecidos a respectiva AUTORIZAÇÃO DE RETIRADA E 

TRANSFERÊNCIA DO OBJETO. 

5.4.2. Os bens arrematados serão entregues ao arrematante ou ao seu procurador 

legalmente constituído, mediante a apresentação no ato da transferência dos seguintes documentos: 

- Termo de Arrematação e Autorização de Transferência emitido pelo Poder Executivo; 

- Documento de identificação com foto; 

- Se terceiro, procuração devidamente registrado em cartório; 

- Comprovante de pagamento do bem arrematado 

5.4.3. O arrematante terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis, após a convocação, para retirar os bens 

arrematados, podendo ser retirado na mesma data do certame, desde que estejam devidamente corretas a parte 

documental e a quitação de possíveis débitos do arremate. 

5.4.4. A não transferência sujeitará o arrematante ao pagamento de multa, equivalente a 1% (um por cento) do 

valor do lote arrematado e não transferido, por dia de atraso, até o máximo de 15 (quinze) dias corridos. 
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6 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ 

ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostilamento. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal e gestor do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.10. O fiscal do contrato informará ao gestor, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 

medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do mesmo, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade. 

6.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor, para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; 
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6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das possíveis alterações e prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

6.16. . O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do instrumento e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021 ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.19. A Fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da contratada, ficando esta 

integralmente responsável pelos danos causados diretamente a Contratante, ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Contrato. 

 
7– DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

7.1. A licitante ou a contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; x - comportar-se de modo inidôneo 

ou cometer fraude de qualquer natureza; xi - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

X - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 
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IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

§ 1º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei nº 14.133/21 será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

§ 2º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei nº 14.133/21, calculada na forma do edital ou do 

contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 

§ 3º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei nº 14.133/21será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

§ 4º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei nº 14.133/21 será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, da Lei nº 14.133/21, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei nº 14.133/21, 

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei nº 14.133/21 será precedida de análise jurídica e 

observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 

secretário municipal. 

§ 6º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei nº 14.133/21 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo. 

§ 7º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 8º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

7.4. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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7.5. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21 dependerá da 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 

I - Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do artigo 158 da Lei 

14.133/21; 

II - Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

III - Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 7.6. Os atos previstos 

como infrações administrativas na Lei nº 14.133/21 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 

competente definidos na referida Lei. 

7.7. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/21 ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

7.8. O Poderes Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

7.9. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em 

edital ou em contrato. 

7.10. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova 

a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº14.133/21. 

7.11. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

exigidos, cumulativamente: 

I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - Pagamento da multa; 
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III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 

neste artigo. 

7.12. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21 exigirá, 

como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável. 

 
8 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 

14.133/2021) 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

CREDENCIAMENTO. 

8.2. Todos os leiloeiros que atenderem as exigências legais e editalícias serão credenciados, estando aptos a 

prestarem os serviços. 

8.3. Havendo mais de um leiloeiro credenciado será obedecida a ordem de SORTEIO, ou seja, de envio de toda a 

documentação exigida no edital para habilitação, para prestação dos serviços contratados. Serão sorteados a 

ordem de chamamento para realização do Leilão. 

 
9 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS UNITÁRIOS 

REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, COM OS 

PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO DOS PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS CÁLCULOS, QUE 

DEVEM CONSTAR DE DOCUMENTO SEPARADO E CLASSIFICADO 

9.1 – O valor estimado é o que consta na tabela abaixo, sendo o percentual máximo aceitável, o constante no art. 

24, do Decreto nº 22.427/33, de 01 de fevereiro de 1933: 

Item Descrição Percentual máximo aceitável 

01 Contratação de serviços de leiloeiro oficial, para atuar na 

preparação, organização e condução de leilão público 

destinado à alienação de bens móveis considerados 

inservíveis pelo Município. 

5% 

 
10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 – As despesas decorrentes da contratação, objeto deste Termo de Referência, correrão à conta dos recursos 

obtidos como resultado do leilão, não ultrapassando o percentual de 5% (cinco por cento) do total arrecadado. 

11 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

11.1. O presente Termo de Referência integra o contrato a ser celebrado, devendo ser respeitado por ambas as 

partes. 
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11.2. Este documento será utilizado para orientar a contratação e garantir o adequado fornecimento do objeto , 

em conformidade com as normas legais vigentes. 

11.3. O Município de Natal/RN reserva-se no direito de recusar o recebimento, se esses não estiverem de acordo 

com as especificações contidas neste Termo de referência. 

11.4. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei Federal 14.133/2021. 

11.5. Fica eleito o foro da Comarca de Natal/RN como único e competente para dirimir quaisquer 

demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

Natal (RN), 06 de agosto de 2025. 

 
Adla Guedes Dantas 
Diretora do DAFMP 

Mat. 45.127-4 
 

Aprovo o presente Termo de Referência, bem como estou de acordo com todas as informações 
prestadas nas declarações e assinaturas acima. 

 
 
 

Breno Tavares Nunes 
Secretário Adjunto de Administração Geral 

Mat. 73.590-4 
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MINUTA DO CONTRATO POR ADESÃO - ANEXO II 

 
CONTRATO POR ADESÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL PARA REALIZAÇÃO DE 

LEILÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL/RN 

 
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL/RN, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO – SEMAD, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa [NOME DA EMPRESA], inscrita 

no CNPJ sob o nº [xxxxxx], doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente Contrato por Adesão, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de Leiloeiro Público Oficial, pessoa física ou jurídica 

na forma de empresário individual, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do 

Norte – JUCERN, visando à preparação, organização, divulgação e intermediação da alienação de bens móveis 

inservíveis, antieconômicos ou irrecuperáveis, por meio de leilões públicos nas modalidades presencial e 

online/virtual simultaneamente, para atender às necessidades institucionais da Administração Pública 

Municipal do Natal/RN. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

O presente Contrato terá vigência de 12 meses, contados a partir da publicação no Diário Oficial do Município, não 
podendo ser prorrogado. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA NATUREZA DA CONTRATAÇÃO 

O contrato será celebrado por adesão, vinculando-se às condições previstas no edital de credenciamento e seus 

anexos. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

O CONTRATADO se compromete a executar os serviços de acordo com as condições descritas no Termo de 

Referência, especialmente: 

I. Organização, divulgação e condução dos leilões públicos; 

II. Disponibilização de plataforma virtual para realização de leilões eletrônicos, sem ônus aos participantes; 

III. Armazenamento dos bens a serem leiloados em espaço próprio com área mínima de 500m²; 

IV. Responsabilidade pela infraestrutura necessária para realização dos certames. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA REMUNERAÇÃO 

O pagamento ao CONTRATADO dar-se-á mediante percentual de até 5% (cinco por cento) sobre o valor de 

arrematação dos bens leiloados, conforme previsto no art. 24 do Decreto nº 22.427/33. 

§1º. O valor será retido pelo CONTRATADO no momento do repasse à Administração. 

§2º. Nenhum pagamento será efetuado diretamente pelo Município ao leiloeiro, correndo a remuneração 

exclusivamente à conta dos recursos arrecadados nos leilões. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Compete ao CONTRATANTE: 

I. Indicar os bens a serem leiloados; 

II. Publicar os avisos de leilão no Diário Oficial do Município e no PNCP; 

III. Designar fiscal e gestor para acompanhar a execução do contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

Além das obrigações previstas no Termo de Referência, são obrigações do CONTRATADO: 

I. Apresentar relatórios e prestar contas de todos os leilões realizados; 
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II. Manter funcionário no local de visitação dos bens por, no mínimo, 10 dias antes do leilão; 

III. Entregar os bens arrematados mediante documentação adequada; 

IV. Arcar com todos os custos operacionais dos leilões. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 

A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) designado(s) pelo 

CONTRATANTE, além da Comissão de Leilão, nos termos dos itens 6.6 a 6.19 do Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

Pelo inadimplemento das obrigações assumidas, o CONTRATADO estará sujeito às penalidades previstas nos arts. 

155 a 158 da Lei nº 14.133/2021, inclusive: 

I. Advertência; 

II. Multa de até 30% do valor arrecadado; 

III. Impedimento de licitar e contratar; 

IV. Declaração de inidoneidade. 

§1º. A aplicação das penalidades observará o contraditório e a ampla defesa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, mediante notificação por 

escrito, especialmente nos casos de: 

I. Inexecução total ou parcial do objeto; 

II. Descumprimento de cláusulas contratuais; 

III. Razões de interesse público devidamente justificadas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL E CADASTRAL 

A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para a contratação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LGPD 

As partes comprometem-se a cumprir as obrigações previstas na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 

13.709/2018), conforme termo específico (Anexo XII). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES 

Toda comunicação entre CONTRATANTE e CONTRATADA deverá ocorrer por meio de canais oficiais e ser 

devidamente registrada para fins de controle administrativo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

1. O Termo de Referência nº 002/2025, o edital de credenciamento e os documentos apresentados pelo 

CONTRATADO integram este contrato. 

2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 14.133/2021. 

3. Fica eleito o foro da Comarca de Natal/RN, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 

para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste contrato. 

Fica eleito o foro da Comarca de Natal/RN para dirimir eventuais litígios oriundos deste contrato, com renúncia de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
Natal/RN, [data]. 

[Assinaturas das 

Partes] 
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DECLARAÇÃO ÚNICA DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DO EDITAL 
 

Eu, [nome completo do(a) interessado(a)], [nacionalidade], [estado civil], [profissão], portador(a) do 
RG nº [informar] e CPF nº [informar], residente e domiciliado(a) à [endereço completo], inscrito(a) 
na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Norte sob o nº [informar] (quando aplicável), na 
qualidade de Leiloeiro Oficial, DECLARO, sob as penas da lei, para fins de habilitação no Edital de 
Credenciamento nº [número/ano], que: 

1. Atendo integralmente a todos os requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, 
trabalhista e qualificação técnica exigidos no edital; 

2. Não me encontro em nenhuma das situações impeditivas para contratar com a 
Administração Pública, previstas na Lei nº 14.133/2021; 

3. Não sou servidor, ocupante de cargo em comissão, terceirizado ou estagiário vinculado a 
órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta do Município de Natal/RN; 

4. Tenho ciência e aceito todas as condições do edital e seus anexos; 
5. Não me encontro declarado(a) inidôneo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública Federal, Estadual ou Municipal; 
6. Inexistem fatos supervenientes impeditivos de minha habilitação. 

 
Natal/RN,  de  de 20 . 

 
 

Assinatura 
Nome do(a) 
Leiloeiro(a) 

 
 

DECLARAÇÃO DE CONDIÇÕES TÉCNICAS 
 

Eu, [nome completo], na qualidade de Leiloeiro(a) Oficial credenciado(a) junto à JUCERN, DECLARO, 
sob as penas da lei, que possuo as condições técnicas e operacionais necessárias para realizar leilões 
presenciais e online/virtuais, atendendo aos seguintes requisitos: 

• Plataforma eletrônica própria ou contratada, com domínio registrado em meu nome; 
• Transmissão ao vivo de áudio e vídeo durante o leilão; 
• Recepção e estímulo de lances em tempo real via internet; 
• Garantia de incrementos mínimos e transparência de lances; 
• Divulgação ampla, inclusive com fotos dos bens e editais acessíveis online; 
• Comunicação imediata com participantes, sistema de resposta automática; 
• Cumprimento de todas as exigências tecnológicas descritas no edital. 

 
 

Natal/RN,  de  de 20 . 
 
 

Assinatura 
 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE POR DESPESAS 
 

Declaro, para fins do disposto no Edital de Credenciamento nº [número/ano], que assumo 
integralmente todas as despesas inerentes à execução dos leilões, inclusive nos casos de suspensão, 
revogação ou anulação por decisão judicial ou administrativa, não sendo devida nenhuma comissão ou 
pagamento pela Administração Pública do Município de Natal/RN. 

 
Natal/RN,  de  de 20 . 

 
 

Assinatura 
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA SOBRE REMUNERAÇÃO 
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Declaro estar ciente de que a remuneração pelo serviço de leiloeiro será paga exclusivamente pelo 
arrematante, nos termos do edital, não sendo devida qualquer comissão ou pagamento pelo Município de 
Natal/RN. 

 
Natal/RN,  de  de 20 . 

 
 

Assinatura 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO 
 

Eu, [nome completo], portador do RG nº [informar] e CPF nº [informar], na qualidade de Leiloeiro(a) 
Oficial registrado(a) na JUCERN sob o nº [informar], venho, respeitosamente, requerer minha 
participação no Credenciamento de Leiloeiros Oficiais do Município de Natal/RN, Edital nº 
[número/ano], declarando estar de acordo com todas as condições estabelecidas, comprometendo-me 
a cumpri-las integralmente. 

 
Natal/RN,  de  de 20 . 

 
Assinatura 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

 
Declaro, para fins do disposto no Edital de Credenciamento nº [número/ano], que a empresa [nome 
empresarial], inscrita no CNPJ nº [informar], encontra-se enquadrada como Microempreendedor 
Individual (MEI) / Microempresa (ME) / Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos da legislação 
vigente. 

 
Natal/RN,  de  de 20 . 

 
 

Assinatura 
 


